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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LEONARDO GUSTAVO OSTI
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
DANIEL FERNANDES MINHARO - SP441860

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. CORRUPÇÃO 
DE MENORES. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE 
NA ENTRADA EM DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA E 
CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
240, §1º, DO CPP. CONCURSO FORMAL ENTRE ROUBO E 
EXTORSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIES 
DISTINTAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Leonardo Gustavo Osti contra 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que manteve a 
sentença condenatória que fixou as penas de 13 anos e 4 meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 33 dias-
multa, pela prática dos crimes de roubo majorado (art. 157, §2º, 
II, do CP), extorsão (art. 158, §3º, primeira parte, do CP), 
corrupção de menores (art. 244-B da Lei nº 8.069/90), e 
receptação (art. 180, caput, do CP), com aplicação das regras 
dos arts. 69 e 70 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a alegada ilegalidade na entrada em domicílio pela 
Polícia Militar, sob o fundamento de ausência de autorização 
documentada e ausência de justa causa para o ingresso; 
(ii) definir se há possibilidade de reconhecimento de concurso 
formal entre os crimes de roubo e extorsão, considerando a 
alegação de unidade de conduta.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A entrada em domicílio sem mandado judicial foi lícita, pois 
decorreu de consentimento do avô do recorrente, proprietário do 
imóvel, e de fundadas razões que caracterizaram flagrante delito, 
considerando que o recorrente estava na posse de veículo 

Documento eletrônico VDA45748681 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:44:16
Publicação no DJEN/CNJ de 25/02/2025. Código de Controle do Documento: f1263982-ff4b-4bcb-9a09-e002b24078da



subtraído dias antes. A autorização foi corroborada pelos 
depoimentos colhidos nos autos, não havendo elementos que 
configurem violação ao art. 240, §1º, do Código de Processo 
Penal.
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO (Tema 280), fixou a tese de que o ingresso forçado 
em domicílio sem mandado judicial é lícito apenas quando 
fundado em razões objetivas devidamente justificadas, situação 
configurada no caso concreto.
5. Quanto à alegação de concurso formal entre os crimes de 
roubo e extorsão, esta Corte possui entendimento consolidado 
de que tais delitos não configuram concurso formal nem 
continuidade delitiva, por serem de espécies distintas, mesmo 
que praticados em sequência contra a mesma vítima. A extorsão 
exige constrangimento à vítima para obter vantagem indevida, 
enquanto o roubo envolve subtração patrimonial mediante 
violência ou grave ameaça.
6. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça reforçam que a 
prática sucessiva de ações configuradoras de roubo e extorsão 
implica concurso material, como decidido em julgados como o 
AgRg no HC 660.956/DF e AgRg no AREsp 2.264.313/SP.
7. No caso dos autos, as instâncias ordinárias reconheceram, 
com base nos elementos probatórios, que as condutas de roubo 
e extorsão foram distintas, afastando a possibilidade de concurso 
formal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2079862 - SP (2023/0207627-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LEONARDO GUSTAVO OSTI
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
DANIEL FERNANDES MINHARO - SP441860

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. CORRUPÇÃO 
DE MENORES. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE 
NA ENTRADA EM DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA E 
CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
240, §1º, DO CPP. CONCURSO FORMAL ENTRE ROUBO E 
EXTORSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIES 
DISTINTAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Leonardo Gustavo Osti contra 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que manteve a 
sentença condenatória que fixou as penas de 13 anos e 4 meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 33 dias-
multa, pela prática dos crimes de roubo majorado (art. 157, §2º, 
II, do CP), extorsão (art. 158, §3º, primeira parte, do CP), 
corrupção de menores (art. 244-B da Lei nº 8.069/90), e 
receptação (art. 180, caput, do CP), com aplicação das regras 
dos arts. 69 e 70 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a alegada ilegalidade na entrada em domicílio pela 
Polícia Militar, sob o fundamento de ausência de autorização 
documentada e ausência de justa causa para o ingresso; 
(ii) definir se há possibilidade de reconhecimento de concurso 
formal entre os crimes de roubo e extorsão, considerando a 
alegação de unidade de conduta.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A entrada em domicílio sem mandado judicial foi lícita, pois 
decorreu de consentimento do avô do recorrente, proprietário do 
imóvel, e de fundadas razões que caracterizaram flagrante delito, 
considerando que o recorrente estava na posse de veículo 
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subtraído dias antes. A autorização foi corroborada pelos 
depoimentos colhidos nos autos, não havendo elementos que 
configurem violação ao art. 240, §1º, do Código de Processo 
Penal.
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO (Tema 280), fixou a tese de que o ingresso forçado 
em domicílio sem mandado judicial é lícito apenas quando 
fundado em razões objetivas devidamente justificadas, situação 
configurada no caso concreto.
5. Quanto à alegação de concurso formal entre os crimes de 
roubo e extorsão, esta Corte possui entendimento consolidado 
de que tais delitos não configuram concurso formal nem 
continuidade delitiva, por serem de espécies distintas, mesmo 
que praticados em sequência contra a mesma vítima. A extorsão 
exige constrangimento à vítima para obter vantagem indevida, 
enquanto o roubo envolve subtração patrimonial mediante 
violência ou grave ameaça.
6. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça reforçam que a 
prática sucessiva de ações configuradoras de roubo e extorsão 
implica concurso material, como decidido em julgados como o 
AgRg no HC 660.956/DF e AgRg no AREsp 2.264.313/SP.
7. No caso dos autos, as instâncias ordinárias reconheceram, 
com base nos elementos probatórios, que as condutas de roubo 
e extorsão foram distintas, afastando a possibilidade de concurso 
formal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por LEONARDO GUSTAVO 
OSTI contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, que deu negou 
provimento ao recurso de apelação para manter a sentença que condenou o 
recorrente às penas de 13 (treze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, e ao pagamento de 33 (trinta e três) dias-multa, na forma do artigo 
157, parágrafo 2º, inciso II, do Código Penal (crime de roubo majorado); no artigo 
158, parágrafo 3º, primeira parte, do Código Penal (crime de extorsão), ambos em 
concurso com artigo 244-B (crime de corrupção de menores), da Lei nº 8.069/90, na 
forma do artigo 70 do Código Penal; e no artigo 180, caput (crime de receptação), 
este com aqueles na forma do artigo 69, ambos do Código Penal.

Contra esse acórdão, interpôs-se o presente recurso especial com base 
na alínea a, do art. 105, inc. III, da CF alegando, em síntese: (i) violação ao Art. 240, 
§ 1º, do Código de Processo Penal, na medida em que a autorização para entrada no 
domicílio foi apenas alegada pelos policiais, sem registro audiovisual ou termo 
escrito, o que fere as determinações do STJ; (ii) contrariedade ao art. 70 do Código 
Penal, ocasião em que requer o reconhecimento do concurso formal entre os crimes 
de roubo e extorsão, cometidos mediante conduta única (e-STJ fls. 459/468).

As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido (e-STJ fls. 
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493/502).

O recurso foi admitido pelo Tribunal de origem (e-STJ fl. 513/514) e o 
Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não conhecimento do recurso 
especial e, caso conhecido, pelo seu desprovimento. (e-STJ fls. 523/525).

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
conheço do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser desprovido.

Inicialmente, a defesa alega que o procedimento realizado pelos 
policiais se deu em desacordo com o disposto no Art. 240, § 1º, do Código de 
Processo Penal, caracterizando violação de domicílio.

Sobre esse ponto, as instâncias ordinárias assim destacaram (e-STJ fl. 
448, grifei):

Ora, a Defesa não se insurgiu contra a condenação pelos crimes de 
roubo e extorsão, apenas quanto ao crime de receptação, em razão de 
os policiais terem adentrado sua residência sem autorização.

Consta dos autos, que a entrada dos policiais foi autorizada pela 
avó do réu, sem contar que o ingresso se deu em decorrência do réu 
ter sido surpreendido na posse do veículo subtraído dias antes.

Nesse sentido, durante a instrução processual, José Roberto Barroso, 
policial militar, ressaltou o que segue (e-STJ fl. 340):

(...) na data em questão estavam em patrulhamento com vista a 
apreensão de veículos de produto de ilícito, e avistaram o Voyaje ele 
disse que o veículo era de Josiel, que estava passando próximo e 
entrou em contradição. Josiel informou a casa de Leonardo. Seu avô 
franqueou a entrada da polícia, lá localizaram parte da res furtiva, 
touca ninja e simulacro de arma de fogo. Não esteve na casa, foi 
outra viatura. Ao que sabe houve o reconhecimento por parte da 
vítima. O réu acabou confessando quando foi descoberta a res 
furtiva. Leonardo morava nos fundos da casa do avô. (grifos no 
original).

No que toca à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE n. 603.616/RO, em repercussão geral, fixou a tese de que a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas e objetivas razões, devidamente justificadas 
em momento posterior, que indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Como consta do processo, a Polícia Militar procedeu com o 
acompanhamento do recorrente, que estava em veículo com restrição de furto ou 
roubo. Em seguida, policiais militares compareceram até a residência do acusado e, 
conforme mencionado pelas instâncias ordinárias, e tiveram sua entrada franqueada 
na residência pelo avô do recorrente, proprietário do imóvel.
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Assim, entendo que restou demonstrado o elemento "fundadas 
suspeitas", somando à autorização do proprietário do imóvel, apto a justificar e 
autorizar a busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade abordagem realizada 
pelos policiais.

Em casos análogos, esta Corte assim decidiu:
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO RECHAÇADA. FLAGRANTE DELITO. 
AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA EM RESIDÊNCIA. ALTERAÇÃO DO 
JUGADO A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. APREENSÃO DE 
PETRECHOS UTILIZADOS COMUMENTE NO COMÉRCIO ESPÚRIO 
DE DROGAS. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AO CRIME DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE DELITIVA JUSTIFICADA PELA CORTE ORIGINÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial é lícito 
somente quando amparado em fundadas razões que indiquem 
situação de flagrante delito, conforme previsto no art. 5º, XI, da 
Constituição da República e no art. 240 do Código de Processo Penal.

III - In casu, as instâncias ordinárias asseveraram que: (a) o paciente 
foi visto em atitude suspeita, agachado em um matagal e, quando 
percebeu a aproximação dos policiais, empreendeu fuga, 
oportunidade que disparou tiros contra os agentes da lei; (b) em 
revista ao matagal, foram encontradas 21 porções da maconha, 08 
munições calibre 12 e 05 munições calibre 380; (c) o paciente fora 
perseguido por policiais até a residência dele, sendo a autorização 
para entrada na casa concedida pelos moradores; (d) o paciente, ao 
ser inquirido, admitiu que, embora não estivesse em casa quando 
os policiais lá chegaram, recebera uma ligação de sua tia e prima 
comunicando sobre a diligência que estaria ocorrendo, 
denotando, portanto, que houve consentimento de ingresso por 
parte de seus parentes que ali residiam. Desse modo, há justa 
causa apta a autorizar a entrada no domicílio, tendo em vista que o 
paciente fugiu dos policiais, atirando contra eles, e, ainda, havia 
drogas e munições no local de onde o paciente se evadiu, 
caracterizando estado de flagrante delito. Posteriormente, em razão da 
perseguição, houve o ingresso em domicílio mediante autorização dos 
moradores.

IV - Ao cotejar da moldura fática traçada no acórdão impugnado e a 
normatividade aplicável à espécie, não se divisa nenhuma 
antijuridicidade a ser reparada. Pelo contrário, a solução empregada 
pela Corte originária percorre caminho já trilhado pela jurisprudência 
deste Tribunal Superior em casos semelhantes. Nessa senda, a 
alteração do julgado, como pretendido nas razões da impetração, 
demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 
incompatível com a via eleita.

V - Pedido de aplicação do tráfico privilegiado. Os requisitos previstos 
para incidência da causa de diminuição - ser o agente primário, possuir 
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bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa - são de observância cumulativa, vale 
dizer, a ausência de qualquer deles, implica a não aplicação da causa 
de diminuição de pena. A despeito da quantidade de droga apreendida 
- 537,0 g de maconha -, há outros elementos aptos a afastar o tráfico 
privilegiado. O Tribunal local consignou que foram encontrados com o 
paciente petrechos utilizados comumente no comércio espúrio de 
drogas: 03 (três) carregadores de rádios comunicadores; 01 balança 
de precisão.

VI - Além disso, consoante orientação exarada no bojo do EREsp n. 
1.916.596/SP, para que seja possível o afastamento da referida 
redutora com base em atos infracionais pretéritos, deve-se apurar a 
gravidade de tais atos, que devem estar devidamente documentados 
nos autos, bem como deve ser verificado o lapso temporal decorrido 
entre eles e o crime em apuração, observados os critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade. Na hipótese em análise, o paciente 
registra 09 (nove) anotações por atos infracionais análogos ao crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes. Assinalo que "os fatos narrados na 
denúncia ocorreram em 01.02.2016, sendo que o [paciente] completou 
a maioridade em 27.01.2016, cinco dias antes."

VII - Nesse contexto, a Corte originária se convenceu de que o 
paciente se dedicava, efetivamente, às atividades criminosas, porque 
não se tratava de traficante ocasional. Ademais, rever o entendimento 
das instâncias ordinárias para fazer incidir a causa especial de 
diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus.

Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 878.333/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024, grifei)

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO 
QUALIFICADO. NULIDADES AFASTADAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
TESTEMUNHO POLICIAL. PROVA VÁLIDA. PARCIALIDADE DO 
DEPOIMENTO. AUSÊCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento a recurso especial, mantendo a condenação por 
roubo e afastando alegações de nulidade por violação de domicílio e 
de insuficiência de provas.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás manteve a condenação, 
considerando que a entrada dos policiais na residência foi consentida 
e justificada por fundadas suspeitas de crime em flagrante.

3. A sentença destacou que a autoria delitiva foi comprovada por 
depoimentos da vítima e de policiais, além de confissão parcial do 
acusado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao 
domicílio sem justa causa e se as provas produzidas são suficientes 
para a condenação.
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5. Outra questão é a alegação de que o depoimento policial não 
poderia ser considerado imparcial devido à relação com a vítima.

III. Razões de decidir

6. A decisão considerou que a entrada no domicílio foi justificada 
por fundadas suspeitas, com consentimento da mãe do acusado, 
não configurando violação de direitos.

7. O depoimento dos policiais foi considerado idôneo e 
corroborado por outras provas, não havendo prequestionamento 
a respeito da sua parcialidade.

8. A revisão do acervo probatório é inviável em recurso especial, 
conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A entrada em domicílio sem mandado é lícita 
quando há fundadas razões de flagrante delito e consentimento do 
morador." 2. O depoimento policial é prova idônea, salvo 
demonstração de parcialidade." 3. Ausente a discussão da 
controvérsia recursal nas instâncias ordinárias, atrai-se a incidência 
das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal - STF.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts.

155, 214.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 
2.097.120/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
11/12/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.009.660/PR, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 27/6/2022; STJ, AgRg no HC 
695.249/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 03/11/2021.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.407.884/GO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024, 
grifei)

Além disso, no que tange à alegação de violação ao art. 70 do Código 
Penal, na medida em que sustenta o concurso formal entre os crimes de roubo e 
extorsão, cometidos mediante conduta única, esta Corte possui entendimento no 
sentido da ausência de continuidade delitiva entre os delitos de roubo e 
de extorsão, porque se tratam de crimes de espécies diferentes. Nesse sentido: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. CRIME ÚNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. DELITOS DE 
ESPÉCIES DISTINTAS. INVIABILIDADE. CRIME DE CORRUPÇÃO 
DE MENORES CONDENAÇÃO MANTIDA. SÚMULA 500/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A progressão criminosa entre os crimes de roubo e extorsão 
pretendida pelo agravante diverge do entendimento desta Corte de 
que, "Se o agente, após subtrair bens da vítima, mediante emprego de 
violência ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário 
e a respectiva senha para sacar dinheiro de sua conta corrente, ficam 
configurados ambos os delitos, roubo e extorsão, em concurso 
material" (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).

2. Não há continuidade delitiva entre os delitos de roubo e de 
extorsão porque de espécies diferentes.
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3. "A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo da Controvérsia n. 1.127.954/DF, 
uniformizou o entendimento de que, para a configuração do crime de 
corrupção de menores, basta que haja evidências da participação de 
menor de 18 anos no delito e na companhia de agente imputável, 
sendo irrelevante o fato de o adolescente já estar corrompido, 
porquanto se trata de delito de natureza formal. Incidência da Súmula 
n. 500 do STJ" (AgRg no REsp 1.806.593/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 
4/6/2020).

4. Agravo desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.264.313/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023, grifei)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO E EXTORSÃO. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE DO RECONHECIMENTO. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES OU CONTINUIDADE DELITIVA. CONTEXTO 
FÁTICO QUE IMPEDE O RECONHECIMENTO DE TAIS 
INSTITUTOS. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. "Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório 3. Em 
julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa"(AgRg no HC 631.240/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/9/2021, 
DJe 20/9/2021).

2. Na espécie, além do reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitorial, foi renovado o procedimento de reconhecimento na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório, não tendo a parte demonstrado a 
ilegalidade do referido ato, além da existências de outros elementos 
probatórios acerca da autoria 3. A pretensão absolutória baseada na 
ausência ou suposta fragilidade probatória acerca da autoria, implica 
inevitavelmente em revolvimento fático probatório, mister vedado pela 
via eleita, quando inexistente efetiva demonstração de nulidade 
processual do procedimento de reconhecimento pessoal do paciente.

4. No caso dos crimes de roubo e extorsão, uma vez constatada a 
prática de ações distintas e sucessivas, inviável o 
reconhecimento do concurso formal ou mesmo a continuidade 
delitiva por se tratar de condutas de espécies delitiva distintas, 
desconstituir tal premissa é mister vedado pela via do habeas corpus. 
Precedentes.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 660.956/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 26/11/2021, grifei)
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Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento , com 
base no art. 34, inc. XVIII, alínea "b", do Regimento Interno deste Superior Tribunal 
de Justiça.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0207627-4 REsp 2.079.862 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016564120168260451  000165641201682604515032016  16564120168260451  
165641201682604515032016  5032016  77202015

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO GUSTAVO OSTI 
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109

 ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO  - SP399270
 DANIEL FERNANDES MINHARO  - SP441860

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542212551494;00<50911@ 2023/0207627-4  -  REsp 2079862
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